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Nome da disciplina: Isonomia na tributação. 

Ementa: A função do tributo e o poder ou dever de seu uso com fins 

redistributivos. Os tipos de tributo, as bases tributáveis, suas 

características essenciais, e as consequências distributivas de seu uso 

ou desuso. Desvinculação de receitas tributárias vinculadas por 

definição. Isonomia na relação exacional – os critérios de distinção 

entre contribuintes. Imunidades tributárias e proteção ou mácula à 

isonomia. Isonomia como livre concorrência. Isonomia como 

capacidade contributiva. Isonomia, capacidade contributiva e 

progressividade. Os efeitos da exigibilidade tributária, da suspensão 

da exigibilidade e da garantia do crédito tributário. O papel dos 

tributos (partilha das fontes de receita) na preservação da autonomia 

federativa. Relação entre federalismo fiscal e patrimonial. Isonomia 

na relação processual tributária. 

Objetivos: Aprofundar a perspectiva de isonomia da tributação em 

diversos diferentes aspectos – na perspectiva financeira, no desenho 

do sistema tributário, nos resultados da tributação, na aplicação das 

normas tributárias (constitucionais e legais), na definição da sujeição 

passiva; na definição do aspecto quantitativo; nos efeitos da 

exigência, na relação processual tributária, entre outros.  

Justificativa: O estudo do tema proposto tem aparecido nas 

cadeiras de Direito Financeiro e Tributário de forma tímida e 

assistemática. Mas, seja em razão dos altos e persistentes índices de 

desigualdade, seja diante da percepção de que a relação jurídica 

tributária é plena de desequilíbrios (desequilíbrios Estado-Estado, 

Estado-contribuinte e contribuinte-contribuinte), há espaço para 

maior reflexão e pesquisas de aprofundamento. São diversos os temas 

de Direito Financeiro e Tributário que, reunidos no eixo da isonomia 

(ou igualdade ou equilíbrio ou equidade ou justiça ou autonomia) 



demandam análise sistemática. Importante ressaltar que esta 

perspectiva busca respostas a questões teóricas, sim, mas 

especialmente a conflitos específicos e existentes. Daí o destaque 

acima de que se quer observar (i) desequilíbrios “Estado-Estado”, 

especialmente pelo uso da tributação na perspectiva do federalismo 

fiscal e das lides verticais e horizontais daí surgidas; (ii) desequilíbrios 

“Estado-contribuintes”, para observar com acurácia o ponto 

economicamente ótimo e juridicamente sustentável de manutenção 

da relação exacional, a um só tempo privilegiando o interesse público 

e a legítima competência tributária mas também respeitando os 

direitos e garantias dos contribuintes contra o uso abusivo ou 

desmedido do poder de tributar; (iii) desequilíbrios “contribuintes-

contribuintes”, observando a justiça e a neutralidade do tributo como 

fator de disputas entre particulares. 

Metodologia: As aulas serão divididas em temas, com indicação de 

bibliografia de leitura obrigatória e facultativa. Os alunos deverão 

dividir-se em seminários, que serão apresentados por alunos 

previamente incumbidos. A participação de todos é imperativa. Os 

alunos responsáveis pela apresentação dos seminários têm a 

responsabilidade não apenas de apresentar os textos de leitura 

obrigatória como também de aprofundar a pesquisa sobre o tema, 

inclusive com outros textos científicos, jurisprudência e, sempre que 

possível, experiências comparadas. Devem ser apresentados roteiros 

da apresentação dos seminários. Os alunos que não apresentarão ao 

seminário devem comparecer com necessária prévia leitura dos textos 

obrigatórios. Ao Professor da disciplina cabe acrescentar, 

problematizar e direcionar os debates. Ao final da disciplina, deverá 

ser apresentado artigo individual, cujo tema será livremente 

escolhido pelo aluno desde que esteja relacionado aos debates da 

disciplina. O artigo deverá ter entre 7.000 e 9.000 palavras. 

Critérios de avaliação: Os alunos serão avaliados, com pesos 

iguais: (1) pelo seminário e (2) pelo artigo. 

Conteúdo programático: 

1. A função do tributo e o poder ou dever de seu uso com fins 

redistributivos.  

2. Os tipos de tributo, as bases tributáveis, suas características 

essenciais, e as consequências distributivas de seu uso ou 

desuso.  



3. Desvinculação de receitas tributárias vinculadas por definição.  

4. O papel dos tributos (partilha das fontes de receita) na 

preservação da autonomia federativa. Relação entre 

federalismo fiscal e patrimonial.  

5. Isonomia na relação exacional – os critérios de distinção entre 

contribuintes.  

6. Imunidades tributárias e isonomia. 

7. Isonomia como livre concorrência.  

8. Planejamento tributário e norma antielisiva. 

9. Isonomia como capacidade contributiva. Isonomia, capacidade 

contributiva e progressividade.  

10. Os efeitos da exigibilidade tributária, da suspensão da 

exigibilidade e da garantia do crédito tributário.  

11. Isonomia na relação processual tributária exacional. Menor 

onerosidade. 

12. Isonomia na relação processual tributária antiexacional. Efeito 

suspensivo e tutelas de urgência. 
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Indico, para todos os fins de direito, em atenção ao EDITAL DE 

ABERTURA nº 01/2022, de 17 de março de 2022, relativo ao 

PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DOCENTE nº 01/2022, do 

Programa de Pós-Graduação em Direito e Desenvolvimento na 

Amazônia – PPGDDA, cláusula 5.1.e, que pretendo atuar perante a 

Linha de Pesquisa 2 – Regulação e negócios públicos-privados 

na Amazônia e áreas temáticas de Direito Financeiro e Direito 

Tributário, nas quais pretendo ministrar disciplinas e orientar. 

Belém/PA, 10/04/2022. 
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